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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, 
E TIPOLOGIA TEXTUAL. CONHECIMENTOS 

LINGUÍSTICOS GERAIS E ESPECÍFICO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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Agente Sanitário

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL 
E MUNICIPAL SOBRE CONDIÇÕES SANITÁRIAS DE 

INSTALAÇÕES, AMBIENTES, EQUIPAMENTOS E 
ALIMENTOS

Prezado candidato, o tema supracitado será abordado no 
decorrer da matéria.

Bons estudos!

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE CÓRREGO NOVO/MG 
ATUALIZADA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CÓRREGO NOVO–MG

Fica revisado e atualizado pelo Plenário da Câmara Municipal 
de Córrego Novo o texto da Lei Orgânica do Município de Córrego 
Novo, Minas Gerais, que se processa de modo global, sendo que 
os artigos, parágrafos, incisos e alíneas alterados, reposicionados, 
renumerados ou incluídos, integram definitivamente o corpo da 
Lei Orgânica para que o texto não sofra interrupção interpretativa, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

Córrego Novo, 07 de Dezembro de 2018.

Lei Orgânica Municipal Revisada e Atualizada
Nós, representantes do povo, animados pelo espírito de de-

mocracia a justiça social, com o propósito de consolidar os princí-
pios estabelecidos nas Constituições da República e do Estado de 
Minas Gerais, que garantem a autonomia municipal, sob a pro-
teção de Deus, PROMULGAMOS a primeira revisão geral da Lei 
Orgânica do Município de Córrego Novo. Após ampla pesquisa e 
debates sobre os temas propostos, promoveu-se a adequação do 
texto legislativo ao ordenamento jurídico vigente, resultando no 
presente texto normativo revisto e atualizado.

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. O Município de Córrego Novo do Estado de Minas 
Gerais, com autonomia política, administrativa e financeira, reger-
-se-á por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, observados 
os princípios da Constituição da República e da Constituição do 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º.São Poderes do Município o Legislativo e o Executivo, 
independentes e harmônicos entre si.

Art.3º.Todo Poder do Município emana do povo,que o exerce 
diretamente ou por meio de seus representantes eleitos.

Art.4º.São bens do Município todas as coisas móveis e imó-
veis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 5º. A Sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade.

Art. 6º. São símbolos do Município a bandeira, o hino, e o 
brasão, definidos em lei.

Art. 7º. A criação, organização e supressão de Distrito e Sub-
distritos se dará em observância à Legislação Estadual.

Art.8º.A organização do Município observará os seguintes 
princípios e diretrizes:

I - A gestão democrática;
II - A soberania e a participação popular;
III - A transparência e o controle popular na gestão pública;
IV - O respeito à autonomia e à independência de atuação das 

associações e movimentos sociais;
V -A programação e o planejamento das ações públicas;
VI- O exercício pleno da autonomia municipal;
VII - A articulação e a cooperação com os demais entes fede-

rados;
VIII -A garantia de acesso a todos, de modo justo e igual, sem 

distinção de origem, raça, sexo, cor, idade, condição econômica, 
religião, crença, pessoa com deficiência ou qualquer outra discri-
minação aos bens, serviços e condições devida indispensáveis a 
uma existência digna;

IX - A acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respei-
to da lei, afluem para o Município;

X -A defesa e a preservação do território, dos recursos natu-
rais e do meio ambiente do Município;

XI - A preservação dos valores históricos e culturais da popu-
lação.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 9º. Ao Município compete prover a tudo quanto diga res-
peito ao interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvi-
mento de suas funções sociais e o bem estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribui-
ções:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
II - Suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber e legislar sobre matérias de seu interesse;
III –Fixar o número de vereadores, observado o disposto na 

Constituição Federal;
IV - Elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado;
V- Criar, organizar, e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual;
VI- Elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos;
VII- Instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 

rendas;
VIII- Fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX - Dispor sobre organização, administração o execução dos 

serviços locais;
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X - Dispor sobre administração, utilização e alienação dos 
bens públicos;

XI -Organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único 
dos servidores públicos;

XII -Manter,com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda-
mental;

XIII - Estabelecer normas de edificações, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limi-
tações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observada a legislação pertinente;

XIV - Conceder e renovar licença para localização e funciona-
mento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores 
de serviços e quaisquer outros;

XV - Cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, 
à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou 
determinando o fechamento do mesmo;

XVI - Estabelecer servidões administrativas necessárias a re-
alização de seus serviços, inclusive as dos seus concessionários;

XVII - Adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública ou por interesse social;

XVIII -Regular a disposição, o traçado e as demais condições 
dos bens públicos de uso comum;

XIX - Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada dos transportes coletivos;

XX - Fixar os locais de estacionamento de táxis e demais ve-
ículos;

XXI - Conceder, permitir ou autorizar os serviços de transpor-
te coletivo, de táxis e de carros de aluguéis, fixando as respectivas 
tarifas e o uso de taxímetro;

XXII - Fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfe-
go em condições especiais;

XXIII - Disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a to-
nelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públi-
cas municipais;

XXIV - Sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXV - Prover sobre a limpeza das vias e logradouros públi-
cos,remoção e destino do lixo em geral e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXVI - Ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, co-
merciais e de serviços, observadas as normas pertinentes;

XXVII - Dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXVIII - Regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscali-

zar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXIX - Prestar assistência nas emergências médico-hospita-
lares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante 
convênio com instituição especializada;

XXX - Organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do poder de polícia administrativo;

XXXI - Fiscalizar os locais de venda, peso, medidas e condições 
sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXII - Dispor sobre o depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXIII - Dispor sobre registro de vacinação e captura de ani-
mais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que 
possam ser portadores ou transmissores;

XXXIV -Estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXV - Promover os seguintes serviços:
a) Mercados, feiras, matadouros;
b) Construção e conservação de estradas e caminhos muni-

cipais;
c) Transportes coletivos estritamente municipais;
d) Iluminação pública;
XXXVI - Assegurar a expedição de certidões requeridas às 

repartições administrativas municipais, para defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações, estabelecendo os prazos de atendi-
mentos, observadas as legislações especificas;

XXXVII - Manter convênios com o Estado de Minas Gerais, 
possibilitando a Polícia Militar na condição de Força Pública Esta-
dual, nos termos do artigo 142, inciso IV, da Constituição Estadual, 
garantir ao Poder Público Municipal exercer na plenitude o Poder 
de Polícia, de acordo com as atribuições constitucionais.

XXXVIII - Caberá ao Município, estabelecer normas para uso 
das partes centrais da cidade nas comemorações religiosas, cívi-
cas e outras de grandes concentrações populares, estabelecendo 
regras de estacionamento, instalações de barracas, instalação de 
parque de diversões; isolamento de ruas; etc.

Parágrafo único. As normas de loteamento e arruamento dis-
postas no inciso XIII deste artigo deverão exigir reserva de áreas 
destinadas a:

a) Zonas verdes e demais logradouros públicos;
b) Vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgotos, de águas pluviais nos fundos dos vales;
c) Passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos dos lotes, 
cujo desnível seja superior a um metro da frente ao fundo.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 10. É da competência administrativa comum do Muni-
cípio, da União e do Estado, observadas as leis complementares 
federal e estadual, o exercício das seguintes medidas:

I -Zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II -Cuidar da saúde e assistência pública,da proteção e garan-
tia das pessoas portadoras de deficiência;

III - Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens natu-
rais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV -Impedir a evasão, a destruição ou descaracterização das 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cul-
tural;

V - Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência:

VI - Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
quaisquer de suas formas;

VII - Preservar as florestas, a fauna e a flora:
VIII - Fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar;
IX - Promover programas de construção de moradias, sanea-

mento básico e boa condição habitacional;
X - Combater as causas da pobreza e os fatores de margina-

lização, promovendo a integração social dos segmentos desfavo-
recidos;

XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
tos, de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seus territórios;
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XII -Estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito, com placas de sinalização e palestras;

XIII –Implantar, em função do interesse local, a política de de-
fesa social a que se refere o §1º do artigo 134 da Constituição do 
Estado.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 11. Ao Município compete suplementar a legislação Fe-
deral e Estadual no que couber e referir-se ao seu interesse.

CAPITULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 12. Ao Município é vedado:
I - Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - Recusar fé aos documentos públicos;
III - Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV - Subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recur-

sos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa,rádio, 
televisão, serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de co-
municação, propaganda político-partidária ou fins estranhos à 
Administração;

V - Manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI - Outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remis-
são de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena de nu-
lidade do ato.

VII - Exigir ou aumentar tributo sem que a lei estabeleça;
VIII - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontram em situação equivalente, proibida, qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por ele exercida, in-
dependente de denominação jurídica de rendimento, títulos ou 
direitos;

IX- Estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

X - Cobrar tributos:
a) Em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da Lei que os houver criado ou aumentado;
b) No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 

lei que os instituiu ou aumentou;
XI - Utilizar tributos com efeito de confisco;
XII - Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributo, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XIII - Instituir impostos sobre:
a) Patrimônio, renda ou serviço da União, do Estado e de ou-

tros Municípios;
b) Templos de qualquer culto;
c) Patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclu-

sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e assistência social, sem fins lucrati-
vos, atendidos aos requisitos da lei Federal;

d) livros, revistas, jornais e papel destinado a sua impressão.

§1º. A vedação do inciso XIII é extensiva às autarquias e Fun-
dações criadas e mantidas pelo Poder Público no que se refere 
ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às finalidades 
essenciais ou delas decorrentes;

§ 2º. As vedações do inciso XIII, a, e do parágrafo anterior 
não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados 
com a exploração de atividades econômicas regidas pela norma 
aplicada em empreendimentos privados, ou em que haja contra-
prestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativamente ao bem imóvel.

§ 3º. As vedações expressas no inciso XIII, alíneas ‘b’ e ‘c’, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços re-
lacionados com as finalidades essenciais das entidades mencio-
nadas.

§ 4º. As vedações expressas nos incisos VII e XIII serão regula-
mentadas em Lei Complementar Federal.

§5° - é vedado ao Município de Córrego Novo, no âmbito dos 
Poderes Executivo e Legislativo nomear ou designar contratar por 
tempo determinado cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de fun-
ção gratificada na administração pública direta e indireta.

CAPITULO IV
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 13. A administração municipal é constituída de órgãos in-
tegrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de entidades 
dotadas de personalidade jurídica própria, que venham a sercria-
das.

CAPITULO V
DOS ATOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS

Art. 14. A publicação das leis e atos municipais far-se-á em 
órgão da imprensa local ou regional ou por a fixação na sede da 
Prefeitura ou Câmara Municipal conforme o caso.

§ 1º. Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação;
§ 2º. A publicação dos atos não normativos pela imprensa, 

poderá ser resumida.
Art. 15. Com o propósito de conferir ética e rigor às atividades 

e funções desempenhadas pelos Poderes Legislativo e Executivo 
Municipais, os mesmos ficarão incumbidos de criar mecanismos, 
através dos meios de comunicação e na forma da lei, de divulgar 
informações relacionadas com a arrecadação e gastos com todos 
os recursos públicos, assim como das licitações, contratos e con-
vênios por eles estabelecidos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também 
mediante incentivo à participação popular e a realização de audi-
ências públicas no âmbito do Poder Legislativo.

Art. 16. O Prefeito fará publicar:
I- Diariamente por edital o movimento de caixa o dia anterior;
II- Mensalmente o balancete resumido da receita e da des-

pesa;
III- Mensalmente os montantes da cada um dos tributos arre-

cadados e recursos recebidos;




